
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 737.210 - MS (2015/0155189-9)
  
RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : OSVALDO PRATES DE SOUZA 
ADVOGADO : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER 
AGRAVADO  : BANCO PANAMERICANO S/A 
ADVOGADOS : LUCIANA BERGHE 
   ANA LÚCIA GONÇALVES DONINI 
   FERNANDO HENRIQUE LUCHETTI RODRIGUES 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MULTA DO ART. 557, § 2º, DO 
CPC/73. NECESSIDADE DE RECOLHIMENTO PRÉVIO À INTERPOSIÇÃO DE QUALQUER 
OUTRO RECURSO. PRESSUPOSTO OBJETIVO DE ADMISSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
1. É cediço o entendimento desta Corte quanto à necessidade de recolhimento prévio da 
multa imposta em segunda instância, nos termos do art. 557, § 2º, do Código de Processo 
Civil de 1973, por ser pressuposto objetivo de admissibilidade, ainda que o objeto do recurso 
esteja relacionado com a legalidade da multa aplicada, devendo a referida exigência também 
ser observada pelos beneficiários da justiça gratuita.
2. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Terceira 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino 
e Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 20 de setembro de 2016 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 737.210 - MS (2015/0155189-9)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Cuida-se de agravo interno interposto por Osvaldo Prates de Souza contra 

decisão do Ministro Presidente do STJ que não conheceu do recurso especial porquanto 

interposto sem o recolhimento da multa inserta no art. 557, § 2º, do CPC/1973, imposta 

pelo Tribunal de origem, mesmo sendo o recorrente beneficiário da justiça gratuita.

Nas razões do recurso, alega que "a multa aplicada é abusiva e ilegal, pois 

em momento algum se vislumbra dos autos o intuito do Agravante em atentar contra a 

dignidade da justiça, já que simplesmente exerceu o seu direito de petição, que poderia ou 

não ser acatada pelo D. Juízo a quo, sendo certo, ainda, que o Agravante, em momento 

algum agiu com má-fé" (e-STJ, fl. 374).

Pontua que é inaplicável a imposição da sansão prevista no art. 557, § 2º, do 

CPC/73 ao caso em questão, sendo lícito o cabimento do agravo interno contra decisão 

que nega seguimento a recurso em confronto com súmula ou jurisprudência do respectivo 

tribunal, do STJ ou do STF.

Assevera que obstar o pronunciamento do colegiado sobre a matéria 

versada na decisão que negou seguimento ao agravo de instrumento significa tolher-lhe o 

acesso às instâncias superiores, em face do princípio que estabelece a necessidade de 

esgotamento da instância recursal.

Por fim, aponta que é beneficiário da justiça gratuita, motivo pelo qual não se 

faz necessário o recolhimento da multa imposta para a admissibilidade do recurso 

especial.

Requer a reconsideração da decisão ou sua reforma pela Turma julgadora. 

Decorrido o prazo sem apresentação da impugnação (e-STJ, fl. 386).

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 737.210 - MS (2015/0155189-9)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE(RELATOR): 

A jurisprudência desta Corte Superior já sedimentou o entendimento 

segundo o qual não se conhece do recurso especial quando interposto sem o 

recolhimento da multa inserta no art. 557, § 2º, do CPC/73, imposta pelo Tribunal de 

origem, ainda que o recorrente seja beneficiário da justiça gratuita, uma vez que tal 

recolhimento configura-se pressuposto objetivo de admissibilidade recursal, com natureza 

de penalidade processual.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO AGRAVADA PUBLICADA NA 
VIGÊNCIA DO CPC/1973. MULTA. PARÁGRAFO 2º DO ARTIGO 557 
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. FALTA DE RECOLHIMENTO. 
PRESSUPOSTO OBJETIVO. JUSTIÇA GRATUITA. INADMISSIBILIDADE 
DO RECURSO ESPECIAL. DECISÃO MANTIDA. 1. A jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que o prévio recolhimento 
da multa prevista no artigo 557, parágrafo 2º, do CPC/1973 constitui 
pressuposto objetivo de admissibilidade recursal, não se conhecendo 
do recurso manejado sem a comprovação de tal recolhimento, ainda 
que a parte seja beneficiária da justiça gratuita. 2. Agravo regimental a 
que se nega provimento.
(AgRg no AREsp n. 683.036/MS. Relator Ministro Antônio Carlos 
Ferreira, Quarta Turma, DJe 11/5/2016).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC) - AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO - ACIDENTE DE VEÍCULO - DECISÃO MONOCRÁTICA 
QUE NÃO CONHECEU DO RECLAMO COM BASE NA SÚMULA 
182/STJ E APLICOU MULTA DE 1% SOBRE O VALOR DA CAUSA, 
FICANDO A INTERPOSIÇÃO DE QUALQUER OUTRO RECURSO 
CONDICIONADA AO RECOLHIMENTO DO RESPECTIVO VALOR. 
INSURGÊNCIA DO AUTOR. 1. Razões do agravo que não impugnaram 
especificamente os fundamentos invocados na decisão de inadmissão 
do recurso especial. Em razão do princípio da dialeticidade, deve o 
agravante demonstrar, de modo fundamentado, o desacerto da 
decisão agravada. Correta aplicação analógica da Súmula 182/STJ: "É 
inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada". 2. De acordo 
com a jurisprudência desta Corte, mesmo que o recorrente seja 
beneficiário da justiça gratuita, é indispensável o recolhimento da 
multa em questão, pois "o benefício da assistência judiciária não tem o 
condão de tornar o assistido infenso às penalidades processuais 
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legais por atos de procrastinação ou litigância de má-fé por ele 
praticados no curso da lide." (EDcl no AgRg no Resp 1.113.799/RS). 
Portanto, caracterizada uma das hipóteses previstas no caput do art. 
557 do CPC, autorizado estará o relator, desde logo, a aplicar multa 
sancionatória e, consequentemente, condicionar a interposição de 
qualquer outro recurso ao depósito do respectivo valor. 3. Agravo 
regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 239.360/SP. Relator Ministro Marco Buzzi, Quarta 
Turma, DJe 1/2/2016).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL. FALTA DE RECOLHIMENTO DA MULTA PREVISTA 
NO ART. 557, § 2º DO CPC. DESCUMPRIMENTO DE PRESSUPOSTO 
OBJETIVO DE ADMISSIBILIDADE. NECESSÁRIO O RECOLHIMENTO 
PRÉVIO PARA O CONHECIMENTO DO RECURSO ESPECIAL, AINDA 
QUE A PARTE SEJA BENEFICIÁRIA DA JUSTIÇA GRATUITA. 
DECISÃO MANTIDA. 1. Esta Corte possui entendimento firmado no 
sentido de que o recolhimento de multa aplicada com base no art. 
557, § 2º, do CPC, é pressuposto processual objetivo a qualquer 
recurso interposto à posterior condenação, ainda que a parte seja 
beneficiária da justiça gratuita. Precedentes. 2. Agravo regimental não 
provido.
(AgRg no AREsp n. 662.832/MS. Relator Ministro Luis Felipe Salomão, 
Quarta Turma, DJe 23/10/2015).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM APELAÇÃO. MULTA IMPOSTA COM FUNDAMENTO 
NO ART. 557, § 2º, DO CPC. NECESSIDADE DE RECOLHIMENTO 
PRÉVIO PARA CONHECIMENTO DO RECURSO ESPECIAL. NÃO 
RECOLHIMENTO. DESERÇÃO RECONHECIDA. MANUTENÇÃO DO 
JULGADO PELOS SEUS PRÓPRIOS TERMOS. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 1. O fato de a parte ser beneficiária da 
justiça gratuita não afasta a necessidade do recolhimento prévio da 
multa aplicada com fundamento no art. 557, § 2º, do CPC, para a 
interposição de qualquer recurso posterior à condenação. 
Precedentes. 2. Não sendo a linha argumentativa apresentada pelo 
agravante capaz de evidenciar a inadequação dos fundamentos 
invocados pela decisão agravada, o presente agravo não se revela 
apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, devendo ele ser 
integralmente mantido em seus próprios termos. 3. Agravo regimental 
não provido.
(AgRg no AREsp n. 649.697/MS. Relator Ministro Moura Ribeiro, 
Terceira Turma, DJe 1/7/2015).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2015/0155189-9 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 737.210 / MS

Números Origem:  001070227188  00557182820078120001  0055718282007812000150005  1070227188  
55718282007812000150005

PAUTA: 20/09/2016 JULGADO: 20/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS ALPINO BIGONHA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : OSVALDO PRATES DE SOUZA 
ADVOGADO : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER  - MS008586 
AGRAVADO  : BANCO PANAMERICANO S/A 
ADVOGADOS : LUCIANA BERGHE  - SP214207 

 ANA LÚCIA GONÇALVES DONINI  - SP255892 
 FERNANDO HENRIQUE LUCHETTI RODRIGUES  - AM011998 

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Responsabilidade do Fornecedor - Interpretação / Revisão de 
Contrato

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : OSVALDO PRATES DE SOUZA 
ADVOGADO : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER  - MS008586 
AGRAVADO  : BANCO PANAMERICANO S/A 
ADVOGADOS : LUCIANA BERGHE  - SP214207 

 ANA LÚCIA GONÇALVES DONINI  - SP255892 
 FERNANDO HENRIQUE LUCHETTI RODRIGUES  - AM011998 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino e Ricardo 
Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.
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